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ÓRGÃO: 15000 - Justiça do Trabalho

UNIDADE: 15125 - Tribunal Regional do Trabalho da 24a. Região - Mato Grosso do Sul

ANEXO I
Crédito Suplementar

PROGRAMA DE TRABALHO (SUPLEMENTAÇÃO) Recurso de Todas as Fontes R$ 1,00

FUNCIONAL PROGRAMÁTICA P R O G R A M A / A Ç Ã O / L O C A L I Z A D O R / P R O D U TO
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0089
Previdência de Inativos e Pensionistas da União 1.437.159

Operações Especiais

09 272 0089 0181 Aposentadorias e Pensões Civis da União 1.437.159

09 272 0089 0181 0054 Aposentadorias e Pensões Civis da União - No Estado de Mato Grosso do
Sul

1.437.159

S 1 1 90 0 100 1.437.159

TOTAL - FISCAL 0

TOTAL - SEGURIDADE 1.437.159

TOTAL - GERAL 1.437.159

ÓRGÃO: 15000 - Justiça do Trabalho

UNIDADE: 15101 - Tribunal Superior do Trabalho

ANEXO II
Crédito Suplementar

PROGRAMA DE TRABALHO (CANCELAMENTO) Recurso de Todas as Fontes R$ 1,00

FUNCIONAL PROGRAMÁTICA P R O G R A M A / A Ç Ã O / L O C A L I Z A D O R / P R O D U TO
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0571
Prestação Jurisdicional Trabalhista 19.337.229

Atividades

02 122 0571 20TP Ativos Civis da União 19.337.229

02 122 0571 20TP 0001 Ativos Civis da União - Nacional 19.337.229
F 1 1 90 0 100 19.337.229

TOTAL - FISCAL 19.337.229

TOTAL - SEGURIDADE 0

TOTAL - GERAL 19.337.229

ATO Nº 245, DE 28 DE SETEMBRO DE 2018

Abre ao Orçamento da Justiça do Trabalho, em favor dos Tribunais Regionais do Trabalho da 13ª e 24ª Região, crédito suplementar, no valor global de R$ 4.400.000,00, para reforço de dotação
constante da Lei Orçamentária vigente.

O PRESIDENTE DO CONSELHO SUPERIOR DA JUSTIÇA DO TRABALHO, no uso de suas atribuições legais e regimentais,
Considerando os termos do art. 45, §1º, inciso II, da Lei n.º 13.473, de 8 de agosto de 2017 (Lei de Diretrizes Orçamentárias - LDO 2018) c/c o art. 4º, §3, da Lei n.º 13.587, de 2 de janeiro de 2018 (Lei Orçamentária

Anual - LOA 2018), assim como as disposições contidas na Portaria SOF/MP n.º 487, de 15 de fevereiro de 2018, e no Ato Conjunto TST/CSJT nº 4, de 22 de fevereiro de 2018,resolve:
Art. 1º Fica aberto ao Orçamento da Justiça do Trabalho, em favor dos Tribunais Regionais do Trabalho da 13ª e 24ª Região, crédito suplementar, tipo 407 com compensação, no valor global de R$ 4.400.000,00 para

atender às programações constantes do Anexo I deste Ato.
Art. 2º Os recursos necessários à execução do disposto no art. 1º decorrerão da anulação parcial de dotações orçamentárias, até o limite autorizado na Lei Orçamentária Anual, conforme indicado no Anexo II deste

Ato.
Art. 3º Este Ato entra em vigor na data de sua publicação.

Ministro JOÃO BATISTA BRITO PEREIRA
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ÓRGÃO: 15000 - Justiça do Trabalho

UNIDADE: 15114 - Tribunal Regional do Trabalho da 13a. Região - Paraíba

ANEXO I
Crédito Suplementar

PROGRAMA DE TRABALHO (SUPLEMENTAÇÃO) Recurso de Todas as Fontes R$ 1,00

FUNCIONAL PROGRAMÁTICA P R O G R A M A / A Ç Ã O / L O C A L I Z A D O R / P R O D U TO
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0571
Prestação Jurisdicional Trabalhista 3.400.000

Projetos

02 122 0571 10WT Construção do Edifício-Sede do Fórum Trabalhista de João Pessoa - PB 3.400.000

02 122 0571 10WT 1436 Construção do Edifício-Sede do Fórum Trabalhista de João Pessoa - PB - No
Município de João Pessoa - PB

3.400.000

F 4 2 90 0 181
3.400.000

TOTAL - FISCAL 3.400.000

TOTAL - SEGURIDADE 0

TOTAL - GERAL 3.400.000

ÓRGÃO: 15000 - Justiça do Trabalho

UNIDADE: 15125 - Tribunal Regional do Trabalho da 24a. Região - Mato Grosso do Sul

ANEXO I
Crédito Suplementar

PROGRAMA DE TRABALHO (SUPLEMENTAÇÃO) Recurso de Todas as Fontes R$ 1,00

FUNCIONAL PROGRAMÁTICA P R O G R A M A / A Ç Ã O / L O C A L I Z A D O R / P R O D U TO
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0571
Prestação Jurisdicional Trabalhista 1.000.000

Atividades

02 122 0571 4256 Apreciação de Causas na Justiça do Trabalho 1.000.000

02 122 0571 4256 0054 Apreciação de Causas na Justiça do Trabalho - No Estado de Mato Grosso do Sul 1.000.000
F 4 2 90 0 181

1.000.000

TOTAL - FISCAL 1.000.000

TOTAL - SEGURIDADE 0

TOTAL - GERAL 1.000.000

ÓRGÃO: 15000 - Justiça do Trabalho

UNIDADE: 15106 - Tribunal Regional do Trabalho da 5a. Região - Bahia

ANEXO II
Crédito Suplementar

PROGRAMA DE TRABALHO (CANCELAMENTO) Recurso de Todas as Fontes R$ 1,00

FUNCIONAL PROGRAMÁTICA P R O G R A M A / A Ç Ã O / L O C A L I Z A D O R / P R O D U TO
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0571
Prestação Jurisdicional Trabalhista 4.400.000

Projetos

02 122 0571 134H Construção do Edifício-Sede do Tribunal Regional do Trabalho da 5ª Região em
Salvador - BA

4.400.000
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02 122 0571 134H 2261 Construção do Edifício-Sede do Tribunal Regional do Trabalho da 5ª Região em
Salvador - BA - No Município de Salvador - BA

4.400.000

F 4 2 90 0 181
4.400.000

TOTAL - FISCAL 4.400.000

TOTAL - SEGURIDADE 0

TOTAL - GERAL 4.400.000

TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL
DO AMAZONAS

DIRETORIA GERAL
PORTARIA Nº 710 , DE 2 DE OUTUBRO DE 2018

O Presidente do Tribunal Regional Eleitoral do Amazonas,
ALTERA a RGF Anexo I (LRF, art. 55, inciso I, alínea a),
demonstrativo da despesa com pessoal, publicado no Diário Oficial
da União n. 186, Seção 1, página 99, de 26 de setembro de 2018,
para: onde se lê: "Despesa com pessoal - despesas liquidadas - Jul/18
- pessoal ativo - R$ 8.805.973,33", leia-se: "Despesa com pessoal -
despesas liquidadas - Jul/18 - pessoal ativo - R$ 6.805.973,33"

JÚLIO BRIGLIA MARQUES
Diretor Geral

Entidades de Fiscalização
do Exercício das Profissões Liberais

CONSELHO FEDERAL DE FARMÁCIA

ACÓRDÃO Nº 38.159, DE 27 DE AGOSTO DE 2018

Processo Administrativo nº 2347/2017. Requerente: Conselho
Regional de Farmácia do ESTADO DE RORAIMA - CRF/RR.
Requerido: CONSELHO FEDERAL DE FARMÁCIA. Relator:
COMISSÃO DE TOMADA DE CONTAS. Ementa: Prestação de
Contas do Exercício de 2016. CONTAS REGULARES COM
RESSALVAS. Visto, relatado e discutido o presente auto, acordam os
Conselheiros do Conselho Federal de Farmácia, por unanimidade de
votos, JULGAR REGULARES COM RESSALVAS AS CONTAS
DO CRF/RR DO EXERCÍCIO DE 2016, nos termos do Relatório da
Comissão de Tomada de Contas do CFF e da Decisão do Plenário,
que é integrante da Ata da I Sessão da 473ª Reunião Plenária
Ordinária, que faz parte deste julgado.

WALTER DA SILVA JORGE JOÃO
Presidente do Conselho

CONSELHO REGIONAL DE ENFERMAGEM
DA PARAÍBA

DECISÃO Nº 19, DE 28 DE FEVEREIRO DE 2018

Regulamenta no âmbito do Conselho
Regional de Enfermagem da Paraíba
(COREN/PB) o pagamento de auxílio
representação e de jetons em
conformidade com as determinações da
Resolução COFEN Nº470/2015 e
491/2015, e dá outras providências.

O Conselho Regional de Enfermagem da Paraíba -
COREN/PB, no uso de suas atribuições estabelecidas na Lei nº
5.905, de 12 de julho de 1973, e: CONSIDERANDO que o
exercício de mandatos de Conselheiros do Sistema
COFEN/CORENS possui nítido caráter de relevância pública e
social; CONSIDERANDO que os Conselheiros Regionais
desempenham inúmeras atividades político representativas, que não
se limitam, tão só, às competências dos Conselhos Federal e
Regionais de enfermagem instituídas pela Lei nº 5.905, de 12 de
julho de 1973 (arts. 8º e 15), vez que desempenham incontáveis
outras atividades acessórias que requerem mais tempo para a
elaboração, preparo e execução, que para a apreciação plenária;
CONSIDERANDO que alguns Conselheiros, ou seja, aqueles que
compõem a Diretoria do Conselho Federal de Enfermagem - Cofen
e dos Conselhos Regionais de Enfermagem-Coren, não obstante a
importância dos demais conselheiros igualmente eleitos (efetivos e
suplentes), além das atividades político-representativas
desempenham também funções de gerenciamento superior,
estabelecidas no art. 15, da Lei nº 5.905/73 e regimento interno, os
quais exigem dedicação em relação às funções assumidas;
CONSIDERANDO que aos Conselheiros efetivos e suplentes dos
Conselhos Regionais de Enfermagem podem ser atribuídas tarefas
de representação não previstas no rol de competências estabelecidas
na Lei nº 5.905/1973, sendo possível convocar profissionais de
enfermagem para execução de algumas delas; CONSIDERANDO
que para o exercício dessas funções honoríficas os Conselheiros
Regionais se afastam das suas atividades laborativas remuneradas,

deixando de cumpri-las, num todo ou em parte, daí tendendo a
suportar prejuízos irreparáveis para si e sua família;
CONSIDERANDO que para o exercício dessas atribuições para os
quais são designados, nomeados ou convocados, os Conselheiros e
profissionais de enfermagem integrantes do sistema Cofen/Corens
necessitam despender recursos com despesas não indenizáveis por
meio de diárias; CONSIDERANDO que o auxílio representação e
as diárias possuem caráter indenizatório, geradas a partir de
circunstancias distintas determinantes, sendo que, quanto ao auxílio
representação, serve ele à minimização dos prejuízos suportados
por Conselheiros, profissionais de enfermagem convocados,
nomeados ou designados para o desempenho ou participação de um
ato ou de uma atividade determinante dentro do Sistema
Cofen/Conselhos Regionais de Enfermagem. E, as diárias,
consistem em indenizações devidas para o deslocamento da sede do
Conselho Federal ou dos Conselhos Regionais de enfermagem,
conforme o caso, com a finalidade de representá-los em outras
localidades, dentro ou fora do Brasil, visando, assim, ao pagamento
das despesas com hospedagem, alimentação e locomoção urbana;
CONSIDERANDO que é vedado o enriquecimento ilícito pela
Administração Pública, sendo devida a justa indenização das
despesas havidas para execução de atividades, devidamente
atualizada, a qualquer título, que tenham gerado benefícios diretos
ou indiretos aos órgãos integrantes do Sistema Cofen/Conselhos
Regionais de Enfermagem; CONSIDERANDO o teor do art. 2º, §
3º da Lei nº 11.000, de 15 de dezembro de 2004, os conselhos de
fiscalização de profissões regulamentadas foram autorizados a
normatizar a concessão de diárias, jetons e auxílios de
representação, fixando o valor máximo para todos os Conselhos
Regionais; CONSIDERANDO que a Administração pública deve,
acima de tudo, pautar-se nos princípios enumerados no art. 37,
caput, da Constituição Federal, como bem assim nos princípios da
razoabilidade, do interesse público e da economicidade dos atos de
gestão; CONSIDERANDO a necessidade de conceder aos
Conselheiros Federais e Regionais do Sistema Cofen/Conselhos
Regionais de Enfermagem meios materiais para desempenharem
suas funções, no caso de auxílio representação, em especial,
também pela impossibilidade de praticarem atividades remuneradas;
CONSIDERANDO o conteúdo do Acórdão de nº 2.164/2014-TCU-
Plenário; CONSIDERANDO a Resolução COFEN nº 491/2015 e
Resolução COFEN nº 470/2015 as quais estabelecem normas gerais
para concessão de auxílio representação e jeton no âmbito do
Sistema Cofen/Conselhos Regionais de Enfermagem;
CONSIDERANDO, finalmente, o decidido na 751 ROP, ocorrida
em 01 de Março de 2018 do Conselho Regional de Enfermagem da
Paraíba - COREN/PB. resolve:

DO JETON:
Art. 1º Aos conselheiros efetivos, e suplentes convocados

é devido o pagamento de Jeton, pela efetiva participação nas
reuniões plenárias ordinárias ou extraordinárias, ou ainda nas
reuniões de Diretoria, com a finalidade de ressarcir os meios
materiais utilizados para o desempenho de suas funções junto aos
respectivos conselhos a que legalmente integram. Parágrafo único.
Consiste o Jeton em verba de natureza indenizatória, transitória,
circunstancial, não possuindo caráter remuneratório e que tem
como objetivo exclusivo de retribuir pecuniariamente os
conselheiros pelo comparecimento às sessões plenárias e reuniões
de diretoria do Conselho Federal e dos Conselhos Regionais de
Enfermagem.

Art. 2º O valor máximo a ser pago a título Jeton, por dia
de comparecimento nas reuniões plenárias ou de diretoria de que
trata o art. 1º desta Decisão, no âmbito do Coren-PB, será de R$
250,00 (Duzentos e cinquenta reais), ficando o Conselho limitado
ao pagamento de 06 (seis) jetons mensais. § 1º Na hipótese da
ocorrência, em um mesmo dia, de reunião plenária e de reunião de
diretoria, havendo compatibilidade, será pago o valor de 01 (um)
jeton pela participação efetiva na reunião plenária e o valor de 01
(um) jeton pela participação efetiva na reunião de diretoria. § 2º
Em caráter excepcional, poderá ser pago um número maior de
jetons, desde que devidamente justificado e autorizado pela
autoridade competente. § 3º O Jeton devido ao conselheiro
presidente deverá ser acrescido do percentual de 30% (trinta por
cento). § 4º O jeton devido aos demais conselheiros diretores
deverá ser acrescido do percentual de 20% (vinte por cento).

DO AUXÍLIO REPRESENTAÇÃO:
Art. 3º O auxílio representação consiste em verba de

natureza indenizatória referente aos gastos relativos a deslocamento
e alimentação ocorridos com a prática de atividades político-
representativas, de gerenciamento superior e outras atividades
correlatas, na cidade de origem de seu requerente. § 1º As
atividades político-representativas consistem no comparecimento ou
participação em reuniões, eventos oficiais, seminários, conferências,
jornadas, oficinas e congressos. § 2º As atividades de
gerenciamento superior consistem no desempenho de atribuições
legais e regimentais próprias dos membros da Diretoria do
Conselho Regional de Enfermagem da Paraíba - COREN/PB. § 3º

Por atividades correlatas compreendem-se as fiscalizações,
sindicâncias, inspeções, grupos de trabalho, instrução de processo
ético, comissões, capacitações e palestras.

Art. 4º O auxílio representação poderá ser concedido aos
conselheiros efetivos ou suplentes do Conselho Regional de
Enfermagem da Paraíba - COREN/PB, ou a colaboradores, pelo
desempenho de atividades político representativas deste Regional,
desde que expressamente convocados, convidados, nomeados ou
designados para tal fim. Parágrafo Único - Para os fins de que trata
esta Decisão, o profissional de enfermagem deverá estar legalmente
habilitado, em situação regular no Conselho de Enfermagem a que
está inscrito e em pleno gozo de seus direitos inerentes ao
exercício profissional, nos termos da legislação vigente.

Art. 5º O auxílio representação deverá ser requerido por
meio de formulário próprio acompanhado do ato de convocação,
designação ou nomeação da autoridade competente. § 1º O
beneficiário do auxílio representação deverá apresentar, no prazo
preclusivo de até 30 (trinta) dias contados da data de realização da
atividade, o relatório das ações empreendidas, acompanhada do
certificado de participação ou de outros documentos
comprobatórios do cumprimento da atividade representativa. § 2º É
vedado o pagamento do auxílio representação na pendência de
apresentação do relatório descrito no parágrafo anterior. § 3º Na
apresentação do pedido de auxílio representação o setor
responsável deverá confirmar através do formulário "Exame de
Documentação de Pré Análise para Concessão do Auxílio
Representação" (Anexo I da Resolução COFEN N.º 491/2015), se
estão preenchidas as condições para continuidade da solicitação do
requerente. § 4º O pedido de auxílio representação cabe
exclusivamente ao requerente/beneficiário designado pela
autoridade competente à apresentação dos documentos que são
necessários a sua concessão, vedada à transferência de tais
obrigações a terceiros. § 5º Ocorrendo inconformidades no pedido,
o servidor competente do Conselho Regional de Enfermagem da
Paraíba - COREN/PB comunicará imediatamente ao interessado,
mantendo a solicitação sobrestada até que o beneficiário cumpra o
que lhe é por dever, dentro do prazo preclusivo estabelecido no §
1º do art. 5º desta Decisão.

Art. 6º O valor unitário de referência do auxílio
representação no âmbito do Conselho Regional de Enfermagem da
Paraíba - COREN/PB é de R$ 180,00 (Cento e oitenta reais) por
dia de atividade política representativa ou de gerenciamento
superior, ficando o seu pagamento limitado ao valor correspondente
a até 15 (quinze) auxílios representação por mês. § 1º O
pagamento do auxílio representação de que trata o caput deste
artigo será efetuado na seguinte proporção, observando-se as
características peculiares do beneficiário na estrutura do Conselho
Regional de Enfermagem da Paraíba - COREN/PB: I -
Conselheiros, 100% (cem por cento) do valor unitário de
referência; II - Membros da diretoria, 100% (cem por cento) do
valor unitário de referência acrescido de 20% (vinte por cento),
sobre aquele; III - Presidente, 100% (cem por cento) do valor
unitário de referência, acrescido de 30% (trinta por cento) sobre
aquele; IV - Colaboradores de nível superior, 80% (oitenta por
cento) do valor unitário de referência. V - Colaboradores nível
médio, 70% (setenta por cento) do valor unitário de referência. §
2º A concessão do auxílio representação em quantidade superior a
definida no caput deste artigo, assim como para atividades que
ocorram em dias de sábados, domingos e feriados ficará
condicionada à apresentação de justificativa consubstanciada pelo
requerente e seu deferimento motivado pela autoridade
competente.

Art. 7º É vedado o pagamento do auxílio representação
cumulativamente com a diária.

Art. 8º As despesas extraordinárias de pequeno valor, não
relacionadas com locomoção urbana, alimentação e pousada,
excepcionalmente ocorridas no desempenho das atividades descritas
nesta Decisão, poderão ser ressarcidas por decisão da Diretoria do
Conselho Regional de Enfermagem da Paraíba - COREN/PB, desde
que o pedido seja instruído por meio documental idôneo, permitido
em lei. Parágrafo único - Considera se despesa extraordinária de
pequeno valor aquela que não exceda o montante equivalente a 03
(três) auxílios representação.

Art. 9º Os valores fixados nesta decisão poderão ser
atualizados anualmente, no mês de fevereiro de cada exercício, por
meio de decisão motivada, mediante utilização do INPC acumulado
no período dos últimos 12 (doze) meses. Art. 10 Ficam revogadas
todas as disposições em contrário. Art. 11 Esta resolução entra em
vigor na data de sua publicação, após homologação do Cofen.

RENATA RAMALHO DA CUNHA DANTAS.
Presidente do Conselho

SAMIRA EMANUELE DE AZEVEDO LUNA.
Secretária


